
 

 

 

CONVÊNIO TJERJ - INEA 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por iniciativa do Departamento de Ações Pró-
Sustentabilidade (DEAPE), celebrou convênio, sem repasse de verbas, com o Instituto Estadual do Meio 
Ambiente – INEA, cujo objeto é a cooperação mútua para a execução de penas e medidas restritivas de 
direito.  

 

 

 

CPMAs e suas áreas de abrangência correspondentes às UCs: Angra dos Reis (Paraty, Rio Claro), Belford Roxo (Nilópolis, 
S.J.Meriti), Capital (Jacarepaguá, Bangu, Campo Grande e Santa Cruz), Campos dos Goytacazes (São Francisco de 
Itabapoana, São Fidelis, São João da Barra, Cambuci), Duque de Caxias (Magé), Itaguaí (Mangaratiba, Seropédica), Niterói 
(Maricá), Nova Friburgo (Cachoeiras de Macacu, Cantagalo, Cordeiro, Duas Barras, Sta. Maria Madalena, São Sebastião do 
Alto, Trajano de Moraes, Bom Jardim), Nova Iguaçu (Japeri, Queimados), Petrópolis (Três Rios, Paraíba do Sul), São Gonçalo 
(Itaborái –Tanguá, Rio Bonito), Teresópolis (Carmo, Guapimirim, Sapucaia, São José do Vale do Rio Preto, Sumidouro), Valença 
(Rio das Flores, Barra do Piraí), Vassouras (Mendes, Paracambi, Engenheiro Paulo de Frontim, Miguel Pereira, Piraí, Paty do 
Alferes), Volta Redonda, (Porto Real, Barra Mansa, Quatis, Pinheiral, Resende e Itatiaia). 

As Centrais de Penas e Medidas Alternativas 
(CPMAs), por meio da Equipe Técnica 
Multidisciplinar - composta de assistentes sociais 
e psicólogos, recebem beneficiários para 
prestação de serviço comunitário, uma das 
modalidades de cumprimento de pena ou medida 
alternativa à privação de liberdade. 

Após avaliação psicossocial dos beneficiários, 
bem como de suas potencialidades 
(habilidades, conhecimentos, graduação) e 
limitações, a Equipe Técnica os encaminha 
para as Unidades de Conservação (UCs) ou 
Hortos Florestais mais próximos da área de 
abrangência das CPMAs para prestação de 
serviços à comunidade. 
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